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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº    311/2012

SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 3º do artigo 61 da Lei nº 7.303,  de 31 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

SALA DAS SESSÕES,   6 de setembro de 2012.

AMAURI CARDOSO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                       /2012

SÚMULA:
Dá nova redação ao parágrafo 3º do artigo 61 da Lei nº 7.303,  de 31 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo 3º do artigo 61 da Lei nº 7.303,  de 31 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal),  com a redação que lhe deu a Lei 11.683,  de 16 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61. . . .

. . .

§ 3º É permitido, igualmente, o pagamento de tarifas ou preços públicos pela aquisição de bens ou serviços de secretarias, órgãos e entes da Administração Direta e Indireta Municipal, por meio de cartões eletrônicos de crédito ou débito, na forma estabelecida em regulamento.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   6 de setembro de 2012.

AMAURI CARDOSO

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº                       /2012

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade permitir que o pagamento de tributos municipais pela aquisição de bens ou serviços de secretarias, órgãos e entes da Administração Direta e Indireta seja feita também por meio de cartões eletrônicos de crédito ou débito.

Historicamente, desde o primeiro Código Tributário Municipal,  o pagamento de tributos municipais somente era permitido em moeda corrente ou em cheque. 

Bem recentemente, com o advento da Lei 11.683,  de 16 de agosto de 2012, houve uma alteração no Código Tributário atual,   permitindo o pagamento de tributos por meio de cartão de crédito ou débito apenas para os órgãos da administração indireta.

Nossa proposta amplia essa possibilidade também para a administração direta.

Consideramos que a administração direta também presta serviços públicos de essencial importância, deve pautar-se na acessibilidade para toda a população desta municipalidade e região. 

É sabido que o pagamento com o cartão de débito ou cartão de crédito representa significativa comodidade, além de evitar a circulação efetiva do dinheiro e mais segurança.

Em várias situações, os servidores tem presenciado os contribuintes apresentando o cartão de crédito e/ou débito, prática bem usuária hoje em dia, para quitar os tributos municipais referentes aos serviços prestados, sendo informados então, de que esse serviço não é realizado pelo Município.

PROJETO DE LEI Nº                       /2012

Sendo assim, contribuintes são obrigados a se dirigirem a agência bancária, em qualquer horário, expondo-os a riscos eminentes de assaltos e outros perigos.

Outro fator importante que se faz necessário mencionar é que pagamento com cartão representa dinheiro à vista e entra na hora no caixa do Município, ao contrário do cheque que precisa ser compensado sem falar que pode voltar por falta de fundos.

Importante ainda grafar que o Município vai economizar com o valor gasto com a impressão do boleto e o seu  envio por correspondência, valor este que poderá ser investido em outras áreas da administração.

Dessa forma,  com essa proposta, o Município de Londrina só tem a ganhar.

Há que salientar ainda que a tendência atual é o dinheiro e o cheque desaparecer do mercado, ou quando não diminuir o uso consideravelmente.

Entendemos, assim, que a aceitação dos cartões de crédito e débito como forma de pagamento vai ao encontro do interesse público e dos direitos dos contribuintes do Município de Londrina.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   6 de setembro de 2012.

AMAURI CARDOSO

VEREADOR
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